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que toma, não do direito, mas das ne­
cessidades econômicas, dos costumes do 
povo, da moralidade comum, da cons­
tituição política, das exigências físicas 
dos terrenos, dos conselhos da ciência 
agrícola, do desenvolvimento das in­
dústrias, da natureza topográfica do 
território nacional; isto é, de tudo me­
nos do direito (Filosofia do Direito 
Privado, trad. cit., pág. 217). 

Reporto-me, enfim, para fundamen­
tos de meu voto ao que tenho produzido, 
aqui e em outros lugares, sôbre o pro­
blema, sendo que, nos autos, ao já 
constante de votos e explicações outras, 
desde as assinaladas na Segunda Tur­
ma. 

Obviamente, meu voto é pela per­
feita constitucionalidade do parágrafo 

único do art. 27 do decreto-lei n.o 3.365, 
de 1941. 

VOTO 

O Sr. Ministro Elmano Cruz -
Acompanho o voto do Sr. Ministro 
Mourão Russell, proferido na sessão de 
27 de dezembro. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi 
a seguinte: 

Continuando e concluindo o julga­
mento foi rejeitada a argüição de in­
constitucionalidade, contra os votos dos 
Srs. Ministros Rocha Lagoa e Orlando 
Carlos da Silva, remetidos os autos 
à Turma para julgamento do mérito. 
Impedido o Sr. Ministro Djalma da 
Cunha Melo. 

CONCESSÃO DE SERVIÇO PúBLICO - MAU USO DE TELEFONE 

- O poder público, no regime de concessão, pode im­
pedir o mau uso do serviço, indicando ao concessionário o 
infrator para a devida punição. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Antônio Tinoco Filho versus Cia. Telefônica Brasileira e Departamento de Con­
cessões da Secretaria de Viação e Obras da Prefeitura do Distrito Federal 

Recurso de mandado de segurança n.o 956 - Relator: Sr. Ministro 
HAHNEMANN GUIMARÃES 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de recurso ordinário, em causa 
de mandado de segurança, n.o 956, 
do Distrito Federal, em que é recor­
rente Antônio Tinoco Filho, sendo re­
corridos o Departamento de Concessões 
da Secretaria de Viação e Obras da 
Prefeitura do Distrito Federal e a Com­
panhia TElefônica Brasileira, - acor­
dam, unânimes, os Ministros do Su­
premo Tribunal Federal negar provi­
mento ao recurso, em conformidade com 
as notas juntas. 

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 
1948. - José Linhares, Presidente. 
- Hahnemann Guimarães, Relator. 

Confirmo a entrelinha - e a 
panhia Telefônica Brasileira. 
nemann Guimarães. 

RELATÓRIO 

Com­
Hah-

O Sr. Ministro Hahnemann Guima­
rães (Relator) - Antônio Tinoco Filho 
requereu ao Juiz da 3.a Vara da Fa­
zenda Pública mandado de segurança 
contra o Departamento de Concessões 
da Secretaria da Viação e Obras da 
Prefeitura do Distrito Federal e a 
Companhia Telefônica Brasileira, por­
que, apesar de quite o requerente, a 
2.8 suplicada desligou o telefone, por 
ordem do primeiro, que, censurando o 
telefone, apurou partirem dês se apa­
relho telefonemas incômodas a outrem. 
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Em sentença de 11 de julho de 1946, 
o Dr. João Frederico Mourão Russell 
negou o mandado, porque se apurou, 
sem violação de sigilo das comunica­
ções, o mau uso do aparelho telefônico 
(fls. 41 a 45). 

Os Juízes do Tribunal de Justiça 
confirmaram, por unanimidade de vo­
tos, a sentença, em acórdão de 25 de 
agôsto de 1947 (fls. 71-v. a 73). 

O requerente impugna o acórdão pelo 
art. 101, lI, a, da Constituição, ale­
gando que houve excesso de poder, pois 
a co~cedente não tem faculdade de 
punir os que usam os serviços da con­
cessionária, e punir por tempo inde­
terminado. Não se disse, aliás, que o 
recorrente empregara linguagem obsce­
na, para que, nos têrmos da cl. 13 
de fls. 53, se admitisse o cancelamento 
da assinatura (fls. 75 e 76). 

Constam de fls. 79 as razões do re­
corrente, que não foram contrariadas 
(fls. 80-v.). 

O Sr. Procurador Geral da Repú­
blica entende que o recurso não merece 
provimento, tendo-se em vista as ju­
rídicas razões do acórdão de fls. 71-v. 
e do parecer de fls. 60 (fls. 85). 

VOTO 

Embora tenha concedido ou autori­
zado que emprêsa particular explore 
serviço público, a União, o Estado e 
o Município conservam o direito de 
impedir o mau uso do serviço, que 
podiam explorar diretamente. Caben­
do ao poder público o serviço, caber­
lhe-á sempre evitar o abuso, qualquer 
que seja o regime da exploração. 

O poder público indicou à emprêsa 
concessionária que o recorrente se es­
t2va aproveitando do serviço telefônico 
para molestar alguém, e a emprêsa 
fêz cessar o mau emprêgo do serviço, 
de acôrdo com o regime da concessão. 

Não há, pois, fundamento para o 
recurso, a que nego provimento. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi 
a seguinte: Negaram provimento ao 
recurso, unânimemente. 

Deixaram de comparecer, os Exmos. 
Srs. Ministros Castro Nunes e Goulart 
de Oliveira, por se acharem em gôzo 
de licença, substituídos, respectivamen­
te, pelos Exmos. Srs. Ministros Ar­
mando Prado e Ábner de Vasconcelos 
e o Exmo. Sr. Ministro Lafayette de 
Andrada, por motivo justificado. 

MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DE CONCESSIONÁ­
RIO DE SERVIÇO PúBLICO - RETIRADA DE TELEFONE 

- E' admissível mandado de segurança contra ato de 
concessionário de serviço público desde que se trate de fato 
dêsse serviço. 

- Havendo sucessão de emprêsa com transferência do 
fundo de comércio o sucessor tem direito ao uso do telefone 
que pertencia ao seu antecessor. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

Indústria Brasileira de Lavanderia Ltda. versus Cia. Telefônica Brasileira 
Apelação cível n.o 3.999 - Relator: Sr. Desembargador 

VIEIRA BRAGA 

ACÓRDÃO 

Vistos êstes autos de mandado de 
segurança - Apelante, Indústria Bra-

sileira de Lavanderia Limitada; ape­
lada, Cia. Telefônica Brasileira: 

Acordam os Juízes do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal, por unâ-




